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SERVIÇO DE PLANEJAMENTO E CONTROLE 

CONTRA TO N° Q Q 6 5 • 2 Q 1 5 

Que entre si celebram, de um lado, a UNIÃO, por 
intctmédio do SENADO FEDERAL c do outro, a 
empresa PLANSUL PLANEJAMENTO E 
CONSULTO RIA L TDA., para a prestação de serviços 
de nas áreas de áudio, vídeo, armazenamento digital e 
telecomunicações, destinados a atender às demandas da 
Coordenação Técnica de Eletrônica - COOELET, da 
Secretaria de Taquigrafia - STQR, da Coordenação de 
Documentação Multimídia - CODM e do Instituto 
Legislativo Brasileiro - ILB - do Senado Federal , com 
a disponibilização de mão de obra qualificada, durante 
12 (doze) meses consecutivos. 

A UNIÃO, por intermédio do SENADO FEDERAL, doravante denominado SENADO ou 
CONTRATANTE, com sede na Praça dos Três Poderes, em Brasília-DF, CNP J 
11° 00.530.279/0001-15, neste ato representado pela sua Diretora-Geral , ILANA TROMBKA, 
e PLANSUL- PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA. , com sede na Rua Joaquim 
Costa n" 270, Agronômica, Florianópolis, Estado de Santa Catarina, CEP: 88025-400, 
fax no (48) 327 1-1301 , telefone no (48) 3271-1313, CNPJ-MF n° 78.533.312/0001-58, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. RAFAEL BEDA 
GUALDA, Cl. 267.8326-6, expedida pela OAB/SC, CPF n°. 932.194.409-59 , resolvem 
celebrar o presente contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO n" 027/20 15, 
homologado pela Senhora Diretora-Geral, documento n" 00 I 00.062392/2015-67 do Processo 
n.0 00200.026173/2013-24, incorporando o edital e a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, documento no 00 I 00.060797/2015-61 a este instrumento, e sujeitando-se as 
partes às disposições da Lei no 8.666, de 2 1 de junho de 1993, e da Política de Contratações 
do Senado Federal, Anexo V do Ato da Comissão Diretora n° 12 de 20 14 e do Ato da 
Diretoria-Geral no 9 de 20 15, e das cláusulas seg11intes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

O presente instnunento tem por objeto a prestação de serviços nas áreas de áudio, vídeo, 
armazenamento digital e telecomunicações, destinados a atender às demandas da 
Coordenação Técnica de Eletrônica - COOELET, da SeCl'etada de Taquig•·afia -
STQR, da Coordenação de Documentação Multimídia - CODM e do Instituto 
Legislativo Brasileiro - ILB - do Senado Federal, com a disponibilização de mão de 
obra qualificada, durante 12 (doze) meses consecutivos, de acordo com os termos e 
especificações constantes deste contrato e do edital. 
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CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste contrato ou deconentes 
da natureza do ajuste: 

I - manter durante a execução deste contrato as condições de habilitação e qualificações que 
ensejaram sua contratação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas; 

11 - apresentar cópia autenticada do ato constitutivo sempre que houver alteração; 

111 - efetuar o pagamento de seguros, encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e sociais, 
bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; 

IV - manter preposto para este contrato que irá representá-la sempre que for necessário, 
sendo que o preposto não poderá ser ocupante de posto de trabalho do contrato; 

V - manter seus empregados e prepostos unifotmizados, fornecendo-lhes uniformes e 
calçados, conforme especificações estabelecidas no Anexo 04, no número mínimo de 2 
(dois) conjuntos ao iniciar o contrato e 1 (mn) conjunto a cada semestre, vedado o desconto 
dos respectivos custos nos salários; 

VI- fornecer ao gestor do contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos do início ela 
execução do contrato: 

a) relação nominal elos profissionais, impressa e em mídia digital, com as respectivas 
categorias, endereços e telefones residenciais e celular, horário ele trabalho, local de 
lotação, e comunicar toda e qualquer alteração que venha a ocorrer durante a execução 
dos serviços; 

b) documentos necessários à expedição ele crachá pela Polícia do SENADO, para cada 
um dos empregados prestadores de serviços no Senado Federal; e 

c) Curricu/um Vitae de todos os profissionais, inclusive os decorrentes de novas 
admissões que venham a ocorrer durante a execução dos serviços. 

VII - comunicar ao gestor do contrato todas as ocorrências anom1ais verificadas na execução 
dos serviços, relatando-as no Livro de Ocorrências, com os dados e as circunstâncias 
julgados necessários ao relato e ao esclarecimento dos fatos. 

vm- substituir o profissional por outro que atenda às mesmas exigências feitas com relação 
ao substituído, nos seguintes casos: 

a) falta justificada ou Íl\justificada, bem como atraso ou saída antecipada sem previa 
autorização, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, a contar elo inicio da jomada definida 
para os serviços ou da comunicação da ausência; 
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c) gozo de férias, no caso do item 7 (Operador de Transmissor de Rádio e TV); 

d) solicitação do gestor do contrato, no caso de falta grave devidamente documentada; 

e) automaticamente, após 03 (três) advertências, devidamente registradas no livro de 
ocorrências; 

f) quando não possuir a qualificação mínima exigida; e 

g) sempre que seus serviços e/ ou conduta forem julgados insatisfatórios e/ou 
inconvenientes ao SENADO, devidamente justificado. 

IX- efetuar o pagamento do auxílio-alimentação no valor de R$ 22, 12 (vinte e dois 
reais e doze centavos) por dia trabalhado, conforme fixado por decisão da Comissão 
Diretora na 14a Reunião de 2011 , de 20/12/2011, ou o valor estabelecido em Convenção 
Coletiva de Trabalho da categoria específica, caso seja superior àquele, antecipadamente ao 
mês de referência, no prazo legal ou no previsto em disposição específica da Convenção 
Coletiva de Trabalho aplicável; 

X - fornecer transporte (de sua propriedade ou locado) ou vale-transporte para atender os 
dias de trabalho, antecipadamente ao mês de referência, no prazo legal ou no previsto em 
disposição específica da Convenção Coletiva de Trabalho aplicável; 

XI - efetuar o pagamento do salário dos profissionais alocados até o 5° dia útil do mês 
subsequente à realização dos serviços; 

XII - efetuar, se for o caso, o pagamento de serviços extraordinários, por empregado, 
quando esgotados todos os meios de utilização do "BANCO DE HORAS", de acordo com o 
que tiver previsto no Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho da respectiva categoria 
profissional e em conformidade com o art. 59 do Decreto-Lei n" 5.452/43; 

XIII - registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade dos funcionários dos 
postos de trabalho por meio de sistema biométrico de registro de jornada ou sistema 
eletrônico similar, na forma disposta no § 2° do artigo 74 da CLT, permitindo à fi scalização 
do SENADO o acesso aos respectivos dados. 

a) Os empregados da CONTRATADA deverão registrar no sistema indicado no item 
anterior, no mínimo, os horários de início e término de sua jomada de trabalho, e, se for o 
caso, os intervalos intrajornada. Além disso, o mencionado sistema deverá permitir aferir o 
cumprimento da jornada de trabalho semanal e mensal de cada profissional. 

b) A instalação do sistema de controle de frequência não exime a CONTRATADA da 
responsabilidade pelo acompanhamento e pelo controle dos profissionais alocados na ~ 
prestação dos serviços. J \ 
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c) A CONTRATADA deverá fornecer e instalar o sistema de controle de ponto antes do 
início da execução do contrato, em local a ser acordado com o gestor do contrato. 

XIV - selecionar, treinar e reciclar os profissionais que irão prestar o serviço objeto deste 
contrato. 

XV - alocar profissionais devidamente capacitados e habilitados para os serviços 
contratados, ele acordo com as atribuições e qualificação técnica mínima exigida para a 
categoria (Anexo 03 do edital). 

XVI - observar a legislação trabalhista, previdenciária e Convenção Coletiva de Trabalho 
das respectivas categorias (Sindicato Empresas TV Radio Revistas Jornais do Distrito 
Federal - SINTERJ/DF; e o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Rádio e Televisão 
no Distrito Federal - SINRAD/DF), efetuando as anotações nas carteiras de trabalho, 
inclusive quanto à categoria profissional a ser exercida. 

XVII - manter disciplina nos locais dos serviços e retirar o profissional com conduta 
insatisfatória e/ou inconveniente, quando devidamente justificado. 

XVIII - manter seus profissionais identificados por intermédio de crachás, com fotografia 
recente, expedidos pela Polícia do SENADO. 

XIX -responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares e das orientações de segurança e de prevenção de incêndios. 

XX - fornecer ao gestor do contrato todas as informações por este solicitadas, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 

XXI - apresentar no primeiro mês da prestação dos serviços a segu inte documentação: 

a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função , horário do posto de 
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços , quando 
for o caso; 

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) elos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada 
pela CONTRATADA; e 

c) Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os 
servtços. 

XXII - entregar ao gestor do contrato até o dia trinta do mês seg11inte ao da prestação dos 
serviços, quando não for possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores - SICAF: 
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a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

Processo n° 00200.026173/2013-24 

b) Certidão conjmlta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 
Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

XXIII- entregar, quando solicitado pelo SENADO, quaisquer dos seguintes documentos: 

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério do SENADO; 

b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que 
conste como tomador o SENADO; 

c) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, 
entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de 
trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 

e) Comprovantes de realização de evenhmis cursos de treinamento e reciclagem que forem 
exigidos por lei ou pelo contrato. 

XXIV- entregar a documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do 
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo de 60 (sessenta) dias 
corridos a contar de sua extinção ou rescisão: 

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 
contrahwis; 

c) Extratos dos depósitos efehtados nas contas vinculadas individuais do FGTS ele cada 
empregado dispensado; e 

d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

XXV- apresentar, sempre que houver admissão de novos empregados pela CONTRATADA, 
os documentos elencados no inciso XXI; 
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XXVI - conceder férias a seus funcionários em períodos concomitantes com o recesso 
parlamentar: de 15 a 30 de julho; de 15 a 30 de dezembro; e de 1 o a 30 de janeiro, cabendo 
ao gestor definir, de connun acordo com os titulares das áreas onde são prestados os 
serviços, o quantitativo em cada período, obrigando, entretanto, que a todos sejam 
concedidas férias no período concessivo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO- No mínimo 20% (vinte por cento) das vagas previstas neste 
contrato deverão ser preenchidas por trabalhadores afrodescendentes, durante toda a 
execução contratual, conforme Ato da Comissão Diretora no 07, de 2014. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de 
evenhml equívoco no dimensionamento dos quantitativos de valores de sua proposta, 
devendo complementá-los, caso o previsto não seja satisfatório para o atendimento ao objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos previstos nos incisos do § 1" do art. 
57 da Lei no 8.666/1993. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os empregados incumbidos da execução dos se1viços não 
terão qualquer vínculo empregatício com o SENADO, sendo remunerados única e 
exclusivamente pela CONTRATADA e a ela vinculados. 

PARÁGRAFO QUARTO - Caso se enquadre na definição ele microempresa ou empresa 
de pequeno porte optante pelo Simples Nacional a CONTRATADA deverá comprovar, no 
prazo de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato, a comunicação, à Secretaria 
da Receita Federal, da exclusão obrigatória do referido regime tributário diferenciado, nos 
termos do m1. 30, inciso II e§ 1°, inciso li, ela Lei Complementar n° 123/2006 e do Edital de 
Pregão Eletrônico I{' 027/2015. 

PARÁGRAFO QUINTO - Caso a CONTRATADA não comprove a comunicação no 
prazo estabelecido no parágrafo anterior, o SENADO comunicará à Secretaria ela Receita 
Federal, para avaliação da hipótese de exclusão do Simples Nacional prevista no art. 29, 
inciso I, da Lei Complementar no 123/2006. 

PARÁGRAFO SEXTO - Caso a CONTRATADA não honre com o pagamento dos 
salários e demais verbas trabalhistas, contribuições sociais e FGTS concernentes a este 
contrato, fica o SENADO autorizado a deduzir elas faturas os respectivos valores e efetuar o 
seu pagamento direto, sem prejuízo elas penalidades cabíveis, sendo que a comunicação 
deste fato ao SENADO até a data do adimplemento ela obrigação poderá ser considerada 
como atenuante quando ela aplicação das penalidades. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na situação prevista no parágrafo anterior eleve a 
CONTRATADA fornecer ao SENADO de imediato todas as informações e documentos 
necessários para a efetivação do pagamento direto. 

PARÁGRAFO OITAVO - Na impossibilidade de pagamento direto pelo SENADO, os 
valores retidos serão depositados cautelarmente junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo 
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de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 
trabalhistas, contribuições sociais e FGTS. 

PARÁGRAFO NONO- A CONTRATADA deverá conceder aos trabalhadores intervalo 
para repouso e alimentação, na forma dos arts. 71 e 72 da CLT, efetuando rodízio dos 
empregados alocados no SENADO, de comum acordo com o gestor, quando a natureza do 
serviço exigir a presença ininterrupta de profissionais no posto de trabalho. 

PARÁGRAFO DÉCIMO- A CONTRATADA assume toda e qualquer responsabilidade 
no que se refere à relação com seus empregados, inclusive quanto ao fornecimento de 
auxílio-alimentação, auxílio-transporte e demais obrigações trabalhistas e previdenciárias, 
isentando o SENADO de qualquer responsabilidade solidária. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO- Con·erá por conta exclusiva da CONTRATADA 
a responsabilidade por quaisquer acidentes de trabalho durante a vigência dos serviços 
contratados. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A CONTRATADA responsabilizar-se-á por 
quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados ou prepostos ao 
SENADO ou a terceiros, nas dependências do SENADO. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não poderá a CONTRATADA veicular 
publicidade acerca do objeto a que se refere o presente contrato, salvo autorização específica 
do SENADO. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - É vedada a contratação, por parte da 
CONTRATADA e para prestarem os serviços objeto elo presente contrato, de empregados 
que sejam cônjuges, companheiros ou parentes até o 3° grau, na linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, dos Senadores e servidores do Quadro de Pessoal elo 
SENADO, ocupantes de cargos ou ftmções comissionadas, na forma do di sposto no Ato da 
Comissão Diretora do Senado Federal n° 05/2011 e Decreto no 7.203, de 2010. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A CONTRATADA nào poderá ceder os créditos, 
nem sub-rogar direitos e obrigações deste contrato a terceiros. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO- Aplicam-se a este contrato as disposições elo Código 
de Proteção e Defesa do Consumidor instituído pela Lei 11° 8.078, de 11 de setembro de 
1990. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO 
CONTRATANTE 

Caberá ao SENADO as seguintes obrigações e responsabilidades, sem preJuizo das 
disposições legais e das estabelecidas na contratação advinda do edital e deste contrato: 

r - exercer a gestão e supervisão elos serviços prestados, por servidores ou comissão 
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previamente designados, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço 
que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas, acompanhando 
rigorosamente o cumprimento, pela CONTRATADA, de todas as suas obrigações 
trabalhistas , previdenciárias e tributárias relacionadas no respectivo contrato, exigindo 
cópias dos documentos comprobatórios da quitação dessas obrigações, bem como o exame 
das carteiras profissionais dos prestadores de serviços; 

11 - comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento 
do contrato, exigindo seu imediato saneamento sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no contrato; 

111 - permitir o acesso e a pennanência dos empregados da CONTRATADA às suas 
dependências para a execução dos serviços contratados; 

IV - prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 
pela CONTRATADA ou por seu preposto, para cumprimento de suas obrigações; 

V - efetuar inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento 
das exigências contratuais; 

VI - exigir, mediante justificativa, a imediata substituição de qualquer empregado quando 
não possuir a qualificação mínima exigida ou sempre que sua conduta for julgada 
insatisf.1tória ou inconveniente para o SENADO; 

VII - fornecer acesso aos sistemas informatizados a serem utilizados, exclusivamente, para o 
desempenho dos serviços a serem contratados; 

VIII - fornecer crachá de acesso às suas dependências, de uso obrigatório pelos empregados 
da CONTRATADA; 

CLÁUSULA QUARTA- DO REGIME DE EXECUÇÃO 

A CONTRATADA executará os serviços objeto deste contrato, por meio dos trabalhadores 
alocados no SENADO, sob sua orientação, subordinação e supervisão direta, devendo o 
início da prestação dos serviços dar-se no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos após a 
assinatura do contrato, caso não haja indicação de prazo superior pelo Senado Federal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A prestação dos serviços será reali zada nas dependências do 
Senado Federal, incluindo Plenário, Comissões, Secretaria de Taquigrafia , Coordenação 
Técnica de Eletrônica, Coordenação Técnica Digital e Suporte Multimídia e Instituto 
Legislativo Brasileiro do Senado Federal, nos dias úteis, das 811 às 20h, confom1e 
especificado no Anexo 02 do edital. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A prestação dos serviços fora do horário ordinário 
estabelecido no parágrafo primeiro deverá ser previamente solicitada ou autorizada pelo 
Gestor deste contrato, desde que devidamente justificada. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A jornada de trabalho dos profissionais referidos no Anexo 
02 do edital poderá ser alterada de acordo com as necessidades do serviço e por solicitação 
do gestor. 

PARÁGRAFO QUARTO- A CONTRATADA deverá executar os serviços por meio da 
disponibilização de mão de obra, conforme as atribuições de cada categoria constantes no 
Anexo 03 do edital, respeitando todas as disposições constantes deste contrato, do edital e de 
seus anexos. 

PARÁGRAFO QUINTO - Ao SENADO não caberá qualquer ônus pela rejeição dos 
serviços considerados inadequados pelo gestor. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

O SENADO pagará à CONTRATADA, pelo objeto deste contrato, o valor mensal estimado 
de R$ 481.865,94 (quatrocentos e oitenta e um mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e 
noventa e quatro centavos), conforme proposta da CONTRATADA, conforme documento 
11°. 00 I 00.060797/2015-61, não sendo, em nenlnuna hipótese, permitida a antecipação de 
pagamentos por serviços não executados ou executados de forma incompleta. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O preço global anual estimado do presente contrato para o 
período de 12 (doze) meses consecutivos é de R$ 5.782.391,28 (cinco milhões, setecentos e 
oitenta e dois mil, trezentos e noventa e um reais e vinte e oito centavos), compreendendo 
todas as despesas e custos diretos e indiretos, necessários à perfeita execução deste contrato, 
observada a legislação trabalhista, previdenciária, tl'ibutál'ia e convenção coletiva de 
trabalho. 

PARÁGRAFO SEGUNDO- O SENADO pagará à CONTRATADA, acrescendo ao preço 
global mensal, mediante apresentação de documento fiscal em separado, os valores 
referentes a eventual serviço extraordinário realizado, quando esgotados todos os meios de 
utilização do "BANCO DE HORAS", respeitado o limite fixado pela legislação, por 
empregado, na conformidade do inciso XII da Cláusula Segunda deste contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os pagamentos serão efehtados mensalmente, por 
intennédio de depósito em conta bancária da CONTRATADA, condicionados ao prévio 
atesto dos serviços pelo gestor, mediante o recebimento do documento fiscal, em I (uma) 
via, com a discriminação elos serviços, cuja data de emissão não poderá ser anterior à do 
último dia elo mês vencido. 

PARÁGRAFO QUARTO - O primeiro documento fiscal a ser apresentado terá como 1 
período de referência o dia de início da prestação dos serviços e o último dia desse mês, e os 
documentos fiscais subsequentes terão como referência o período compreendido entre o dia 
primeiro e o último dia de cada mês. 

SENADO I Praça dos Trt's Poderes I Via N2 I Unidade de Apoio 11 1 C E I' 70165-900 I Brasil ia DF 
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PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão efetuados com prazo não superior a 30 
(tl'inta) dias, a contar do recebimento do documento fiscal, condicionados à apresentação 
de: 

I - prova de quitação da folha de pagamento específica deste contrato, relativamente ao 
período constante do documento fiscal apresentado, a ser emitida pela instituição bancária 
que efetuar o crédito em conta corrente dos empregados dos valores referentes tanto à 
remuneração mensal quanto ao 13° salário, confonne o caso, contendo o nome do 
funcionário e o valor do crédito promovido; 

11- Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) e Guias de 
Relação de Empregados (GRE); bem como, de reg11laridade com o Instituto Nacional do 
Seguro Social (CND) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS (CRF), a 
Certidão Cm~junta Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, e ainda, a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

III- Espelho da folha de pagamento dos empregados a serviço do SENADO específica deste 
contrato; 

IV- Comprovantes de fornecimento de auxílio-transporte e auxílio-alimentação aos 
empregados da CONTRATADA que prestem os serviços objeto do presente contrato; 

V - Tabela demonstrando os descontos efetuados na nota fiscal do mês de referência, sobre 
os valores com obrigação mensal sem comprovação de pagamento (Vale-Transporte, 
Auxílio Alimentação, Adicional Nohtrno, etc.), tendo como base de cálculo a fórmula de 
composição de custos utilizada na formulação da planilha de preços das categorias; 

VI- Planilhas de custos de cada categoria e informações sobre qualquer outra vantagem; 

VII- Planilha discriminada com o controle de freqüência dos profissionais no horário 
ordinário e extraordinário; e 

VIII -Apresentação da garantia prevista na Cláusula Nona do contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO- Eventual(is) irregularidade(s) constatada(s) na apresentação dos 
documentos elencados no Parágrafo Quinto ensejarão a suspensão do pagamento até que 
haja a regularização da pendência por parte da CONTRATADA pelo prazo máximo de 30 
(trinta dias), sem prejuízo da possibilidade de aplicação de penalidade, bem como de 
rescisão unilateral pela Administração. 

PARÁGRAFO SÉTIMO -A falta de qualquer empregado, sem a reposição prevista no 
inciso VIII da Cláusula Segunda, implicará desconto automático de 1/30 (um trinta avos) elo )\ 
vnlor unitário mensal da categoria, por dia, sem prejuízo da incidência da multa contrahtal 
prevista no parágrafo oitavo da Cláusula Décima Primeira. 
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PARÁGRAFO OITAVO - Nos direitos e vantagens variáveis dos empregados, a 
CONTRATADA, mensalmente, se creditará dos valores efetivamente gastos naquela 
rubrica, até o limite do custo mensal apurado segundo as planilhas de composição de custos 
apresentadas na Licitação. 

PARÁGRAFO NONO - No encaminhamento do documento fiscal , a CONTRATADA 
deverá fazer demonstração analítica da cobrança de cada mbrica de que trata esta cláusula. 

PARÁGRAFO DÉCIMO- Se a CONTRATADA não efetuar a glosa respectiva, o gestor 
o fará unilateralmente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - As eventuais despesas bancárias decorrentes de 
transferência de valores para outras praças ou agências são de responsabilidade da 
CONTRATADA. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Havendo vício a reparar em relação ao documento 
fiscal apresentado ou em caso de descumprimento pela CONTRATADA de obrigação 
contratual, o prazo constante do parágrafo sexto desta cláusula será suspenso até que haja 
reparação do vício ou adimplemento da obrigação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde 
que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado 
que os encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre o término do prazo referido 
no parágrafo sexto e a data do efetivo pagamento do documento fiscal , a serem incluídos em 
documento fiscal próprio, são calculados por meio da aplicação da seg1linte fórmula: EM = I x 
N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
I = L1elice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

I= i I 365 I= 61 100 I 365 I= 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6% 

CLÁUSULA SEXTA- DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE 

A repactuação deste contrato é permitida para os valores provenientes de acordo, convenção 
ou dissídio coletivo de trabalho exclusivamente para os itens de custos de mão de obra, 
desde que observado o intenegno mínimo de um ano, a contar da data do orçamento a que a 
proposta se referir, admitindo-se como termo inicial a data do acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior parcela do 
custo da contratação for decorrente de mão de obra e estiver vinculada às datas-base destes 
instmmentos . 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os itens correspondentes a despesas operacionais 
administrativas (custos indiretos), lucro, insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de 
acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e materiais, constantes da Planilha de 
Preços de Mão de Obra do Anexo 05, serão reajustados com base na variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor - JNPC, após 12 (doze) meses contados da data da 
assinatma do contrato, não incidindo sobre tais itens quaisquer variações decorrentes de 
acordo, convenção ou dissídio coletivos de trabalho. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O primeiro reajuste dos itens mencionados no parágrafo 
anterior levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado entre a data de 
apresentação da proposta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que os reajustes 
subsequentes ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida 
no último período. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a contratação envolver mais de uma categoria 
profissional, com datas-bases diferenciadas, a data inicial para a contagem da anualidade da 
repactuação será a data-base da categoria profissional que represente a maior parcela do 
custo de mão de obra da contratação. 

PARÁGRAFO QUARTO- Nas repacnmções subsequentes à primeira, a anualidade será 
contada a partir da data da última repactuação ocorrida. 

PARÁGRAFO QUINTO - A repact1Jação será precedida de solicitação da contratada, 
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos relativos a mão de obra, por 
meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou 
convenção coletiva que a fundamenta, devendo ser observada a adequação aos preços de 
mercado. 

PARÁGRAFO SEXTO - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios 
não previstos na proposta inicial , exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 
instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

PARÁGRAFO SÉTIMO- Os efeitos financeiros da repachwção serão devidos somente a 
partir da data de assinatura do respectivo termo aditivo, admitindo-se a retroaçâo dos efeitos 
exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra e estiver 
vinculada a instntmento legal, acordo, convenção ou sentença nonnativa que contemple data 
de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do 
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repacntações futuras. 

PARÁGRAFO OITAVO- Desde que acordada entre as partes, o valor contrahwl do objeto 
da repactuação poderá ter sua vigência iniciada em data futura, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para as próximas concessões. 

PARÁGRAFO NONO - O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se 
na data da prorrogação contratual subsequente à decisão do dissídio coletivo ou à 
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homologação do novo acordo ou convenção coletiva de trabalho que fixar os novos custos 
de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do 
encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - É considerada abusiva, a convenção coletiva de trabalho que 
contenha índice de reajuste salarial superior ou benefícios exorbitantes em relação aos 
previstos no instrumento coletivo de trabalho celebrado pelo mesmo sindicato profissional 
com sindicato patronal representante de empresas que não intermediam mão de obra. 

I - O CONTRATANTE, tão logo se depare com convenções coletivas de trabalho 
supostamente abusivas, deverá, no prazo de lO (dez) dias, contados da ciência do evento, 
encaminhar cópia do instrumento coletivo de trabalho ao gestor do contrato; 

11 - Recebida a documentação, se o SENADO considerar os índices ou benefícios previstos 
substancialmente exorbitantes, comunicará a CONTRATADA para, em articulação direta 
com o SENADO, impugná-los judicialmente, perante a justiça competente, e 
administrativamente, perante o Ministério Público do Trabalho; 

Ill - Caso ocorra descumprimento dos ônus acima descritos ou fique demonstrada a 
influência direta da CONTRATADA na conformação dos termos da negociação coletiva 
abusiva, o índice de reajuste e os valores dos benefícios trabalhistas previstos no 
instmmento coletivo de trabalho celebrado pelo mesmo sindicato profissional, com sindicato 
patronal representante ele empresas que não intermediam mão de obra, servirão de limite 
para repact1wção do presente contrato administrativo . 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A Administração poderá prever o pagamento 
retroativo do período que a proposta de repactuação permaneceu sob sua análise, por meio 
de Termo de Ace11o Final de Contas, se extinto o contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O arredondamento de valores e preços deste 
contrato reger-se-á da seguinte fonna, nos tem10s do Ato do Primeiro-Secretário 11° 20/2010. 

I- para os valores utilizados em operações matemáticas de somatório serão utilizadas duas 
casas decimais e para aplicação de índices de correção monetária serão utilizadas sete casas 
decimais; 

11 - quando a casa decimal imediatamente posterior à definida na alínea I for igual ou 
superior a cinco aumenta-se a casa decimal anterior em uma unidade, e quando for inferior a 
cinco permanecerá a mesma inalterada. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES 

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões até o limite legal estabelecido no m1. 65 , inciso li ,§§ ! 0 e 2°, da Lei n° 8.666/93. 
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CLÁUSULA OITAVA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária 
classificada como Programa de Trabalho O 1031055140615664 e Natureza de Despesa 
339037, tendo sido empenhadas mediante a Nota de Empenho 11° 2015NEOOI648, de 2 de 
junho de 2015. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para os exerclcios futuros, o SENADO emitirá notas de 
empenho, indicando a dotação orçamentária à conta da qual correrão as despesas, 
independentemente de celebração de termo aditivo. 

CLÁUSULA NONA- DA GARAl\lTIA 

A CONTRATADA prestará garantia destinada a assegurar a plena execução do contrato, no 
valor de R$ 289.119,56 (duzentos e oitenta e nove mil, cento e dezenove reais e cinquenta e 
seis centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global deste contrato, nos 
termos do an. 56 da Lei n° 8.666/93, em uma das seguintes modalidades: 

I - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 
forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

11- seguro-garantia; ou 

I 11 - fiança bancária. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A CONTRATADA deverá efetivar a prestação da garantia e 
apresentar o comprovante respectivo ao Gestor do contrato, em nté 1 O (dez) dias corridos a 
contar do recebimento da via assinada do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A garantia será recalculada, nas mesmas condições e 
proporções, sempre que ocorrer modificação no valor deste contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO- No caso de vencimento, utilização ou recálculo da garantia, 
a CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da ocorrência do fato , para renová­
la ou complementá-la. 

PARÁGRAFO QUARTO - A garantia será liberada, se for o caso, até 15 (quinze) dias 
após a comprovação do adimplemento de todas as verbas devidas aos empregados a título 
rescisório , observando-se os requisitos do Parágrafo Quinto da Cláusula Quinta. 

I - A garantia prevista somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou 
todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação; 

SENADO I Praça dos Três Poderes I Via N2 I Unidade de Apoio H I CEP 70 165-\lOO I Brasilia DF 
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11 - Caso o pagamento de que trata o inciso anterior não ocorra até o fim do segundo mês 
após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento 
dessas verbas trabaUlistas diretamente pela Administração. 

PARÁGRAFO QUINTO - A garantia a que se refere esta cláusula terá vigência durante 
todo o prazo de execução do contrato, devendo se estender até o prazo de 3 (três) meses, 
após o término da vigência contratual. 

PARÁGRAFO SEXTO -O valor da garantia não poderá ser decrescente em função da 
execução gradual do contrato, nem poderá a garantia estar condicionada a elementos 
ex temos à relação entre o SENADO e a CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A garantia, inclusive na modalidade seguro-garantia, deverá 
assegurar ressarcimento, indenização e pagamento de, no mínimo: 

I -prejuízos advindos do não cumprimento do contrato e do não adimplemento elas demais 
obrigações nele previstas; 

11 - multas aplicadas pelo SENADO à CONTRATADA; 

III -prejuízos causados ao SENADO e/ou a terceiros decorrentes ele responsabilidade civil 
da CONTRATADA durante a execução do contrato; 

IV -obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias decorrentes ela execução do contrato e 
não honradas pela CONTRATADA; 

V -prejuízos decorrentes de acidentes de trabalho oriundos da execução do contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO - A garantia apresentada será avaliada pelo SENADO, não se 
admitindo qualquer restrição ou condicionante à sua plena execução, sobret1tclo se 
apresentada em alguma das formas previstas nos incisos li e III do caput desta cláusula, 
garantia que será rejeitada se houver exclusão ou omissão de quaisquer das 
responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, nos termos do parágrafo anterior. 

PARÁGRAFO NONO - Caso a garantia contranml não seja apresentada de acordo com as 
exigências previstas nesta cláusula, o SENADO fica autorizado a reter pm1e do pagamento 
mensal à CONTRATADA para formação de reserva financeira, em valor equivalente ao da 
regular garantia contranJal, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

I- Os valores retidos ficarão rese!Vados em conta orçamentária, a título de garantia, e, por 
esta razão, não serão objeto de qualquer atualização monetária, salvo no caso de a 
CONTRATADA abrir conta bancária apta a receber depósito caução. 

11 - A liberação dos valores retidos fica condicionada à execução plena do contrato ou à 
apresentação de garantia idônea por parte da CONTRATADA, nos termos dos incisos I a lli 
do caput desta cláusula. 
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CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO 

Caberá aos gestores designados pela Diretora-Geral promover todas as ações necessárias ao 
fiel cumprimento deste contrato, observado o disposto no Ato da Comissão Diretora n° 02, 
de 2008. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PENALIDADES 

Pelo atraso it~justificado na execução deste contrato ou pela sua inexecução total ou parcial, a 
CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades: 

I - advertência; 

11- multa; 

Ill - suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento ele contratar 
com o SENADO, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

IV - impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF e no 
cadastro de fornecedores do SENADO pelo prazo de até 5 (cinco) anos; e 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 
enquanto perdurarem os motivos detenninantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir ao SENADO os prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base nas alíneas III e IV desta Cláusula. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Sem prejuízo das sanções previstas nos incisos li e V desta 
Cláusula, com fundamento no art. 7° da Lei 11° I 0.520/2002, a CONTRATADA ainda poderá 
ser impedida de licitar e contratar com a União e descredenciada no SICAF e no cadastro de 
fornecedores do SENADO pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o contraditório e a 
ampla defesa, sempre que ocorrer alguma das seguintes hipóteses: 

I - apresentar documentação falsa; 

11 - fraudar a execução do contrato; 

111 -comportar-se de modo inidôneo; 

IV - fazer declaração falsa; 

V- cometer fraude fiscal. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A ocorrência de alguma das hipóteses constantes do 
parágrafo anterior enseja a rescisão unilateral do contrato, sujeitando-se a CONTRATADA à 
multa de l 0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Sem prejuízo das sanções previstas neste contrato, os atos 
lesivos à administração pública previstos no inciso IV do artigo 5° da Lei n° 12.846/2013 
sujeitarão os infratores às penalidades ali previstas. 

PARÁGRAFO QUARTO - Decorrido o prazo previsto para o início da execução deste 
contrato, sem a prestação dos serviços, será aplicada multa diária de O, I% (um décimo por 
cento) sobre o valor global deste contrato até o limite de 30 (trinta) dias. após o qual será 
aplicada, cumulativamente, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o 
valor global do contrato, sem prejuízo das demais sanções administrativas previstas nesta 
cláusula, observando-se os critérios constantes do parágrafo décimo quarto. 

PARÁGRAFO QUINTO - A não apresentação da documentação prevista no Parágrafo 
Quinto, inciso 11, da Cláusula Quinta, sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,05% (meio 
décimo por cento) a 0,1% (um décimo por cento), ao dia, sobre o valor global do contrato, 
até o limite de 30 (trinta) dias, observando-se os critérios constantes do parágrafo décimo 
quarto. 

PARÁGRAFO SEXTO - Durante o período de 30 (trinta) dias previsto nos §§ 4" e 5°, a 
critério do SENADO, este contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das demais sanções. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O atraso na apresentação da garantia contratual prevista na 
Cláusula Nona sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,07% (sete centésimos por cento) ao 
dia, sobre o valor global do contrato, até o limite de 2,00% (dois por cento), contando-se o 
prazo a partir do dia da data de assinatura do contrato até o dia da efetiva prestação da 
garantia ou da retenção prevista no parágrafo nono da Cláusula Nona. 

PARÁGRAFO OITAVO -Pelo descumprimento das obrigações contratuais ou execução 
insatisfatória dos serviços, omissão e outras faltas, a CONTRATADA ficará sujeita à multa, 
em percentuais definidos nos quadros a seguir, incidente sobre o valor contratual mensal 
vigente, sem prejuízo das oun·as sanções previstas em lei. 

GRAU 1 
De 0,1% (um décimo pot· cento) a 0,2% (dois décimos por cento) 

ITEM INFRAÇÃO 
1 Deixar de observar as determinações do SENADO quanto à permanência e circulação de 

seus empregados nos prédios, por ocorrência. 
2 Deixar de manter seus empregados identificados, uniformizados e calçados adequadamente, 

por empregado e por oconência. 
3 Deixar de manter a disciplina nos locais dos serviços e não retirar o empregado com conduur 

julgada inconveniente, por empregado e por dia. 
4 Deixar de apresentar cópia autenticada das alterações contrat1wis, quando realizadas, por 

ocorrência. 
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SENADO FEDERAL 

Processo n° 00200.026 173/20 13-24 

Veicular publicidade acerca do serviço a que se refere o presente contrato, sem autorização 
expressa do Senado Federal, por ocorrência. 
Deixar de manter durante a execução deste contrato as condições que ensejaram sua 
contratação, por ocorrência. 

GRAU2 
De 0,3 (três décimos por cento) a 0,4% (quatro décimos por cento) 

INFRAÇÃO 
Deixar de exercer controle sobre a assiduidade e a ponnwlidade de seus empregados, por 
dia. 
Deixar de atender à convocação do gestor para prestação de serviços em horário e dia 
extraordinários, por ocorrência. 
Deixar de comunicar ao gestor e de registrar no Livro de Ocorrências as anormalidades 
verificadas na execução dos serviços, por ocotrência. 
Deixar de substituir o empregado por outro que atenda às mesmas qualificações com relação 
ao substituído, quando solicitado pelo gestor deste contrato, por ocorrência. 
Manter profissional não qualificado em serviço, por ocorrência. 

GRAU3 
De 0,5 (cinco décimos por cento) a 0,8% (oito décimos por cento) 

INFRAÇÃO 
Deixar de cumprir às exigências relativas às normas disciplinares e às orientações de 
segurança e de prevenção de incêndios, por ocorrência. 
Deixar de fornecer a seus empregados equipamentos de proteção e segurança do trabalho, de 
acordo com a legislação em vigor, ex igindo-lhes o uso em serviço, por oconência. 

Atrasar ou deixar de executar, injustificadamente, serviço especificado, por ocorrência. 
Deixar de fornecer produtos, materiais, ferramentas, instmmentos de uso necessário à 
execução do objeto do contrato, de acordo com o especificado no edital, por ocorrência. 

GRAU4 
De 0,9 (nove décimos por cento) a 1,6% (um vírgula seis décimos por cento) 

INFRAÇÃO 
Manter em serviço número de profissionais inferior ao contratado, por empregado e por dia. 

Deixar de efentar o pagamento de salários, auxílio transporte, auxílio alimentação e demais 
obrigações trabaUlistas, previdenciárias, seguros, encargos fiscais c sociais, bem assim como 
todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato, por ocoiTência 
e por dia. 
Deixar de observar a legislação trabalhista, previdenciária e Convenções Coletivas das 
respectivas categorias, por empregado. 

Descontar do sa lário dos seus empregados o custo de uni forme e calçado, por empregado. 

GRAUS 
De 1,7 (um vírgula sete décimos por cento) a 3,2% (tt·ês vírgula dois décimos por cento) 

ITEM 
20 

21 

22 

INFRAÇÃO 
Interromper a realização dos serviços, por dia de paralisação. 
Deixar de indenizar o SENADO ou terceiros 110 caso de danos causados por seus 
empregados ou prepostos em razão da execução do presente contrato, por ocorrência. 
Contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes até o 3° grau, na linha 

SENADO I Praça dos Tres Pod~res I Via N21 Unidade de Apoio 11 1 CEP 70165-900 I Brasil ia DF 
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• 
Processo 11° 00200.026173/2013-24 

SENADO FEDERAL 

reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, dos Senadores e servidores ocupantes de 
cargos ou funções comissionadas, na forma do Ato da Comissão Diretora do Senado Federal 
n° 05/201 I e Decreto n° 7.203, de 2010. 

PARÁGRAFO NONO- A reincidência de infrações do mesmo grau, previstas nos quadros 
do parágrafo anterior, fará incidir o acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da 
multa aplicada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Para os casos de infrações contratuais não previstas nos 
parágrafos anteriores, o SENADO aplicará multa, a ser fixada entre os graus I e 5, em razão 
da gravidade apurada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os percentuais previstos nos quadros do 
parágrafo oitavo desta cláusula, somadas todas as penalidades aplicadas, não poderão 
superar, em cada mês, o máximo ele 15% (quinze por cento) do valor mensal elo contrato, 
ressalvadas as hipóteses especiais dos parágrafos segundo e quarto desta cláusula. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A reincidência na aplicação do percentual 
máximo previsto no parágrafo anterior poderá ensejar a rescisão unilateral do contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Além das multas previstas nos parágrafos 
anteriores, o contrato poderá ser rescindido unilateralmente nos termos do parágrafo quinto 
da cláusula décima seg1mda, ficando ainda a CONTRATADA sujeita à multa 
correspondente a até l 0% (dez por cento) do valor global deste contrato, fixada, a critério do 
SENADO, em função da gravidade apurada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Caracteriza-se como falta grave, compreendida 
como falha na execução elo contrato, o não recolhimento do FGTS dos empregados e das 
contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale­
transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão elo contrato, sem 
prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de licitar e 
contratar com a União, nos tennos do art. 7° da Lei 11° I 0.520/2002. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Na aplicação das penalidades, a autoridade 
competente observará: 

I- os princípios ela proporcionalidade e da razoabilidade; 

11- a não reincidência ela infração; 

III- a atuação da contratada em minorar os prejuízos advindos de sua conduta omissiva ou 
comissiva; 

IV- a execução satisfatória das demais obrigações contratuais; e 

V- a não existência de efetivo prejuízo material à Administração. 

SENADO I Praça dos Três Poderes I Via N21 Unidade de Apoio ll l CEP 701 65·900 I Brasília DF 
Telefone: +55 (61) ~303-30361 copdi@SENADO.gov.br 
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Processo u0 00200.026173/20 13-24 

SENADO FEDERAL 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO- A multa de valor irrisório poderá ser convertida em 
pena de advertência, a critério da autoridade competente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO- Em casos excepcionais, caso a penalidade prevista 
se mostre desproporcional à gravidade da infração e ao prejuízo ou risco de prejuízo dela 
decoJTente, a autoridade competente poderá, justificadamente, reduzi-la, observados os 
demais critérios previstos no parágrafo décimo quinto. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - A multa aplicada, após regular processo 
administrativo e garantido o direito de ampla defesa, será descontada das faturas emitidas 
pela CONTRATADA ou recolhida por meio de GRU - Guia de Recolhimento da União. 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Não ocorrendo quitação da multa, na fonna do 
parágrafo anterior, será o valor remanescente descontado da garantia ou, em último caso, 
cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, coufonne disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei n.0 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A rescisão deste contrato se dará por ato unilateral e escrito 
do SENADO, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei ll0 

8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUI\1])0 - A rescisão poderá ocorrer ainda da seguinte forma : 

I- determinada por ato unilateral e escrito do SENADO, nos casos enumerados nos incisos 
I a XII e XVII elo artigo 78 da Lei n° 8.666/1993; 

11 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para o SENADO; ou 

111- judicial, nos termos da legislação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO- A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente do SENADO. 

PARÁGRAFO QUARTO - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente 
motivados nos autos do processo, asseg11rado o contraditório e a ampla defesa. 

PARÁGRAFO QUINTO - Ao SENADO é reconhecido o direito ele resctsao 
administrativa, nos termos elo artigo 79, inciso 1, da Lei n° 8.666/93, aplicando-se, no que 
couber, as disposições dos§§ 1° e 2° do mesmo artigo, bem como as do artigo 80 da referida 
lei. 

SENADO I Praça dos Tr~s Poder~s I Vin N21 Unidade de Apoio ll l CEP 70165-900 I Drasílin DF 
Tele ton~ : +55 (6 1) 3303-30361 copdi@SENADO.gm·.br 
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Processo 11° 00200.026 I 73/20 I 3-24 

SENADO FEDERAL 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA VIGÊNCIA 

O presente contrato terá vigência por 12 (doze) meses consecutivos , a contar da data de sua 
assinahtra, podendo ser pronogado por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, 
a critério das partes e mediante teimo aditivo, observado o artigo 57, II, da Lei 11. 0 8.666/93 . 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso as partes não se interessem pela prorrogação deste 
contrato, deverão manifestar sua vontade, no mínimo, 90 (noventa) dias antes do término da 
vigência contratual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO- Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito 
e previamente autorizada pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá, em até 60 (sessenta) dias 
contados do término do contrato, apresentar comprovação de quitação de todos os débitos 
rescisórios de caráter trabalhista devidos aos seus empregados, segundo os requisitos do 
inciso XXIV da Cláusula Segunda e do Parágrafo Quinto da Cláusula Quinta. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Federal no Distrito Federal , com exclusão de qualquer outro, 
para dirimir questões decorrentes do cumprimento deste contrato. 

Assim ajustados, assinam o presente instmmento em duas vias de igual teor e forma , na 
presença das testemunhas adiante designadas, que também o subscrevem. 

Brasília-DF, {~ de JvLivfy de 2015. 

,o» 
~-.,....,..A'"""'N...,...A TROMBKA 

Dllffi~RALSENADOFEDERAL 

RAFAEL BEDA Gb ALDA \ 
PLANSUL- PLANEJAMENTO E CONSULTO RIA L TDA. 

CI. 26nU26-6 - OAB/SC 
CPF 11°. 932.194.409-59 

SENADO I Pm~n dos Tr~s Podere> I Vin N21 Unidade de Apoio II J CEP 70165-900 I llrasilia DF 
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ITEM 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

Empresa PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTO RIA L TOA. 
CNPJ 78.533.312/0001-58 

Data Proposta 13/05/2015 

ITEM 1 • MÀO DE OBRA 

POSTO DE TRABALHO 

ARQUIVISTA DE MIDIAS DE ÁUDIO E ViDEO 16 

OPERADOR DE ÁUDIO 29 

OPERADOR DE MIXAGEI.1 14 

SUPERVISOR DE OPERAÇÕES DE ÁUDIO 5 

INSTALADOR DE EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO 4 

OPERADOR DE TRANSMISSOR DE RADIO E TV 2 
OPERADOR DE TRANSMISSOR DE RADIO E TV 2 

TOTAL MENSAL 72 

TOTAL ANUAL 

RS 

RS 

R$ 

RS 

R$ 

RS 

RS 

PROPOSTA EMPRESA 

PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL 
MENSAL MENSAL 

7.092.28 RS 113.476.48 

5276.73 RS 153.025,17 

7.976.18 RS 111.666,52 

10.803.07 RS 54.015,35 

5.950.90 R$ 23.803,60 

5.686,90 RS 11.373,80 

7.252,51 R$ 14.505.02 

R$ 481.865,94 

R$ 5.782.391,28 

00200.026173/2013-24 (VOLUME 4) - 00100.070491/2015-12 (VIA 001)



Empena f'LA.~SUL f'LANEJA.\'EJH O ( COUSULTORIA L TOA.. 
cr;PJ nsn 312:0001-M 

03!.1 Proposla u-c.512015 

DE CUSTO 

CCT I SINRADIDF- Nút,1ERO DE REGISTRO~ 
CATIOORIA I ARQUIVISTA DE MIDIAS DE~E VÍDEO 

UÓDULO t • COUPOS.~O DA lllMUKUAçA.O: Pt:tUf'C\1.1 .. 

IIOOULOl~ ,,.,n.,,..,., .,..... ~22.~0.>0~ 

owos 
~DIA RIOS 

MODULO l• INSU ... OS OIVVUOS 

lk\1omoiEF'11 

1/"MH OI CC<\WM .... ~'""'" 
OoJ.-.. 

TOTAL DE INSUMOS C<VERSOS 
110 001.0 4 

li 
TOTAl 

' 

I 
> DO ,_O f, .O:I'.L AUS< ~E 

OVADRO ltUUMO • &!ÓOULO 4 CIHCAROOI 

iii! ' • 
IIOOULO > •CU>TOS "''"R& I O .. IRI8~05 . LUCKQ 

I 
~·_TOT .. LiSU610~ ~ 

'"'"'«" ... , ... ,.,.,~, Ownlldodo 

~ 

VA.lOI't PAOPOSTA 

IJ'!_ 

~ 
~ 

_QI 

"·'" 
''"·" 
!.1:!!. 

~ 

" .2; 

_!! 
~ 

OI>. li 

__!] 

_!<l 

_1Q,!1_ 
~ 

_lili 

.~!_ 
g 
.r! 

M_ 
.!!.!J 
M 

_2!, 

~ 
~ 

~ 

_1!.1! 

~ 

VALORES 

~ 
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Empl~Sa FWUUL. PL.AJ.IlJA-VVflO E COUSU\. TORIA LTOA. 
CNPJ 7a 53l 312.000t·» 

COMPOSIÇÃO DE CUSTO 

CCT I SINRAD/DF . NÚMERO DE REGISTRO NO MTE uruuu ·~VI •viS 

CATEGORIA. :DE ÁUDIO 

MODUlO 1 • COW,OltÇÁO DA RE.MUilUAçAO: ,tfttntu&lt YA1.0Jt PRO,OS'TA 

WOOULO 2 • ID<UICIOS UV.'SAIS E DIARIOS 

k«Jo> To..ueo<'t 61.21 
....... , .. ~ 2t 12 pol ·~ . .... , .. ,., .. .... 
Nü.~Fv ''"'' • 
AUXC.o CrKI>t 1.40 

owcs 
TOTAL OOS B.,IEFICIOS MENSAl$ E DIÁRIOS -~·~!. 

111$umo• Oi"r>os 
...,..,..,IEPIJ 

!.l>:w •dtC<>Nvmo 

""'---. 
TOTAL DE INSUMOS O<V(RSOS' 111,<1 

li 100 

I .» Y, 

'"L .... 

_'l_ll. 
I ' 

• ' 

~ 
~ 

' 

' 
U MUO 

: 

OUSTO . AUSUHE 

MOOULO>" JRIBVTOS. LIJ(;.O ; 
_Sublot•l 

V~R TOTALtSU&TOTAl I.IODULO S • l _IJ<:ROI lS1S~ I '61,M 

_!<o;,o.,l>P'ofi"lon~l o""""""'" VA.LORES 

I POSTO I '"W 
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Etrlpt"esa PWlSU\. PL.ANEJAMVUO I COtfSUL.TORIA LTOA. 
cr;PJ n ~lJ J12.too1-~ 

Oaota Prop~atJ UtiS:N1~ 

DE CUSTO 

CCT '""'0 1\0/0F ·NÚMERO OE Kt:U I.::> r«J NO I.ITE OF000130/2015 
CATEGOW. QDCDAnn~ DE MIXAGEM 

: Ptruntwls 

IMOoNJ 

UOOVLO • IEHOIICIOSI .. NSAIS I DIAitlOS 

IAudJoA'<ron!>Çlo (RI 

IP'4-"»de...,._ ,.,.,, , 
IOW<>• 

TOTAl. DOS BEIIEfiCIO~ 
MODULO l·IHSVMDS DIVlltSOS 

ln•umo• Oknios 
luruonn!E.F'II 
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I E...,--...:., 

IOWOJ 
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MODULO ' · fJICMGOS -. 
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,~ .... , ,, .. ln<len>»o ( .... ''· ~"S 
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rom:. ...... 
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OV ...... O lt .. VYO • &IOovLO • '"V' 

I 

EREPOS•ç•ooo 
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L iSVBTO.-LiióiiiLO i~ ».m 
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ITS>-;l<i 
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OI 
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..,-
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EmPft So.l PL.ANSIA. f'LANEJA.\I!EtllO E COtiSULTORIA LTDA. 
cr~PJ n _MJJ12.too1-.5a 

Da~a Proposfa 1l'C 5J201S 
rn1 DE CUSTO 

CCT "'""'"'"'''"'' - NUMERO DE REGISTRO NO IATE .... uuu ,J0/2015 
CATEGORIA ~ 

MÓDULO 1 • COMPOSIÇÃO 04 RE.MUt~E.AAç.A.O; PefUnh.ul:s 

~ 
NOOULO • BENEIICIO$ "EHSAIS E DIARIO$ 

AI!>!Jo T<"''< ..... 

'"""" 522.12f"' 6 '"""'"'""'' 

• .,, .c,Khe 

""'"' 'OTALOOS BEPlEFICIO~ 
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-~ 
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·~ .... ...,,. 
"""'' ~ 
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>ergr: -- ~ 

'"" ~'"""' 
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~· _I!. 

~ 
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'""""'""'•"",_ 

~ 

~ 

OUADRO RUUWO ·MOoULO~ 

• I 
MOOULO S ·CUSTO$ I ~ 

I ~ 

~. 
LUCRO 

VALO~ TOTAL ISU9TOTAL MODULO S · LU<:RO) lO.iJlO 
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Empcesa PL..ANSUL PLANEJA.MEUTO E (OtaULTOIUA L TOA. 
CNPJ 73.53l31 2:00J1 -s.! 

Oa!a Proposta ll.'O'S/i:'OIS 

'" DE CUSTO 

CCT SINRAD/DF- NÚMERO DE REGISTRO NO MTE DFOO~ 
CATEOO~IA INSTALADOR DE I=OIIIPM4ENTOS DE ÁUDIO 

MÓDULO 1·(0MPOS1ç.l.O DA.Itt.MUUEAAÇ.AO: 

TOT L DOS S ~Ot.IRIOS 
) 3- INSUMOS OIV.RSOS 

'"'""'"" o;w •o• 

iOTAL DE INSU,.OS O<VERSOS 

TOTAL 

QUADRO RUUMO. uÓOULO 4 

~ 
TE 

MODULO S • CUSTOS INDIRnOS, 

I' ALORTO TALISU9TOTAl "'ÓI>IJLO S • LUCRO: 

l<>!•oori• u ofissiO<Ull 

I POSTO 

PH~wb VAlOR PROPOSTA 

0.• 

! .62 

_11_1.<7 

,,,., 

19.26 
_3.0.1 

-;-

ll e.· 

VALORES 

( 

00200.026173/2013-24 (VOLUME 4) - 00100.070491/2015-12 (VIA 001)



Emptesa PLAIUU\.PLAHfJA-V.VCTO I COUSU\.TOIUA l TOA. 
CfWJ 78~33312.:0001·~ 

Oa'.a Propo§!a 1lV..J201S 

DE CUSTO 

CCT I SINRADIOF- NUMERO DE""'"~ "v NO MTE OF~130/2015 

CATIOOIUA I OPERADOR DE TRAN SMISSOR DE RÁDIO E TV (DIURNO) 

U6ouLO 1 • COM,OSIÇÃO DA REMUtU.'tAÇ).O: 

t ox<fH ... ,~,., 

........ .a-
'"""o • .,., ..... '9-"• .. \ld> 

,U>Jt oCrt<»< 
OW<s 

TOT~L DOS BEIIEffCIOS MENSAIS E DIA RIOS 

Insumos o;msol 

.... , ........ ~ 
•-v ........... 
o.L-os 

TOTAl. OEINSUUC$ OIVUSOS: 
MOOU\.0 4 , .. 

, iFGJS 

-~~-ortl'.ló ~~ . 
<J>'Sc0l6/9C)j 

~ 
I 

TOTAl. : 

I 

·116wL04(1HCARGOS' ~~ .. , 

1m 

MOOUI.O '' • GU>TO$ IHIXI<ETOS. TRIBIIT05 I l UCRO 

I I I 

L\!CR_Q 

VAI.c>!\ TOJALjWliTOTAl r.<ÓDULO $ •LUCRO! H.S>Y. 

,,., ......... r. ..... ~, o ... nlld•6t 

I POSTO 

VA.LOR fROPOSTA 

1$HO 
_I!!_Whl! 

>li.!O 

4 .)1 

1.40 

341.51 

111 . 

111.47 

3)0).)0 

VALORES 

1.m.•1 

VALORES 

.. , .. t, 
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Err.pcesa PL..A.HSUt. PL.AHE.JA..\Ili-HO E COUSUlTOIIUA 1.. TOA. 
CNPJ 7aM.J312.0001·S3 

O.,ta Ptoposl.t 1lW.i:015 

DE CUSTO 

CCT SINRAD/DF ·NUMERO DE REGISTRO NO MTE DF000130/2015 

CATIGORIA 

I 

" 

•<>ouu or.ul«uul 

Horas t:o~l l,•!s 
Va'or Hera Traba'had3 
V a'« Hora No:vrna 
Adiclon;al Uoturno 

OPERADOR DE TR, ~"" DE R ADIO E TV (NOTURNO) 

~OOUI.O t • COIU'OSIÇ.I.O DA IW!UU ....... çAO: 

""""LQ ' 
,,.,,~ ... ·~ 

·~.., .. ..-
IAlidt>FirMo\•S•l"• .. ,,.. 

'"""' TOTAL OOS BVIEFICIOS MEIISAJS E OtARJOS 
MODUl O 

'"'umo• o;, . ..,., '""'..,., . .,, 
l'·"'f<!a'> .. COO>IInO 
IEq.i~T ...... 

I~ 
t e TAL DEINSU.IIOS OMRSOS: 

-

I 

~ 
I 

~ 

~ ~ !illl 

0<1,\DftO kUUMO. WOO<ILO •~-n~ 

MODULO> • OU>T<>> '~'"""'"~• fiVOtiTO> o Lti<I<O 

•BIITOS 

LUCRO 

' 

' • MODULO S • ll'<ROI 

t POSTO 

ERAOOR DE TRAIISI. ISSOR DE RADIO E 1V t.OTU r, 
t9hsh07h 

2-276.13 
150 

15 

40~ 

135 
ll,~ 

S79 
71128 

rttttfltu.et. 

I 

~ 

I 

~ 

''"'" 
o ... nUd• .. 

VA1.011 riiOrOSTA 

.,. 
~ 
!.!1!! 

~ 

~ 
~ 

~ 

!.!.,!!_ 

...!!.'.,!!. 

.... 
..E,!!, 

6.44 
~ 

,., 
d!_ 

...!!!R'J 
MS . .S 

..... 
60~ 

-= ~ 

_?,1,4> 

~ 
0.6< 

...ll 
....!!2:!. 

~"' 

_>,tO),ll 

VALO•IS 

""·" 
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